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MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, DESENVOLVIMENTO E GESTÃO 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 29/2018 
(Processo Administrativo n.º 04310.000414/2018-23) 

 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a União, por intermédio do Ministério 
do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão - MP, mediante o Pregoeiro, designado pela Portaria n.º 
4482, de 25 de abril de 2018, publicada no Boletim de Pessoal e Serviço do MP, do dia 25 de abril de 
2018, por meio da Coordenação de Compras, sediada na Esplanada dos Ministérios, Bloco “K”, 2º 
andar, Sala 216, CEP: 70040-906, Brasília – DF, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma 
ELETRÔNICA, do tipo menor preço, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto 
nº 5.450, de 31 de maio de 2005, do Decreto nº 2.271, de 7 de julho de 1997, do Decreto nº 7.892, de 
23 de janeiro de 2013, do Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, das Instruções Normativas 
SLTI/MPOG nº 04, de 11 de setembro de 2014, SEGES/MPDG nº 05, de 26 de maio de 2017, nº 03, 
de 26 de abril de 2018, e SLTI/MPOG nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Lei Complementar n° 123, de 
14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de 
outubro de 2015, da Norma Operacional DIRAD nº 02, de 17 de março de 2017, aplicando-se, 
subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital.  

 Alertamos aos Senhores Licitantes que, considerando o excessivo volume de penalidades 
aplicadas às empresas por este ministério em licitações recentes, chamamos a atenção para que não 
incorram nas condutas previstas no art. 7º da Lei 10.520/2002 (deixar de entregar ou desistir da 
proposta, ensejar o retardamento da licitação, não apresentar a documentação exigida etc.), tendo em 
vista que será aplicada, em cumprimento à legislação vigente, a penalidade de suspensão do direito de 
licitar e contratar com a União e suspensão no SICAF, por período que poderá chegar a até 5 anos. Em 
razão disso, alertamos para a necessidade de se acautelarem quando da apresentação das propostas 
e no acompanhamento do andamento do certame, cuidando para que não ocorra desconexão e nem 
deixem de atender as solicitações do Pregoeiro. Reiteramos, ainda, a necessidade de atenta leitura ao 
instrumento convocatório, para que não se cometa nenhum equívoco que poderá redundar na aplicação 
da penalidade prevista. 

 
 
Data da sessão: 08/11/2018 
Horário: 9:00 horas 
Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br 
UASG: 201.004 
 

1.  DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a 
contratação de empresa especializada (integrador) para prestação de serviços de computação em 



nuvem, sob demanda, incluindo desenvolvimento, manutenção e gestão de topologias de 
aplicações de nuvem e a disponibilização continuada de recursos de Infraestrutura como Serviço 
(IaaS) e Plataforma como Serviço (PaaS) em nuvem pública, conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será realizada em um grupo único, formado por três itens, conforme tabela 
constante no Termo de Referência, devendo a licitante oferecer proposta para todos os itens que 
o compõem. 

2. DO ÓRGÃO GERENCIADOR E ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

2.1. O órgão gerenciador será o Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão. 

2.2. São participantes os seguintes órgãos: 

2.2.1 UASG 343026 - IPHAN-INST. PATR. HIST. E ARTISTICO NACIONAL 
2.2.2 UASG 253002 - AGENCIA NACIONAL DE VIGILANCIA SANITARIA – DF 
2.2.3 UASG 303001 - CONSELHO ADMINISTRATIVO DE DEFESA ECONOMICA 
2.2.4 UASG 170531 - SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO DO MF – DF 
2.2.5 UASG 158146 - INST.FED.DE EDUC.,CIENC. E TECNOLOGIA PIAUí 
2.2.6 UASG 114702 - ENAP-ESCOLA NACIONAL DE ADM.PUBLICA/DF 
2.2.7 UASG 200109 - MJ-DPRF-DEPART.DE POL.RODOVIARIA FEDERAL/DF 
2.2.8 UASG 370003 - MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA, FISCALIZAÇÃO E 

CGU 
2.2.9 UASG 170009 - ESCOLA DE ADMINISTRACAO FAZENDARIA/DF 
2.2.10 UASG 443033 - INST.CHICO MENDES DE CONSER.DA BIODIVERSIDADE 
2.2.11 UASG 926397 - ABGF - AGÊNCIA BRASILEIRA GESTORA DE FUNDOS 

GARANTIDORES E GARANTIAS S.A. 

3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

3.1. A ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da administração pública federal que não tenha participado do certame 
licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a 
vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, 
de 1993 e no Decreto nº 7.892, de 2013. 

3.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este 
fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e 
órgãos participantes.  

3.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos 
participantes. 

3.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, a uma vez do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos 
participantes, independente do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem. 

3.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do 
cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, 
observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do 
descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando 
as ocorrências ao órgão gerenciador. 



3.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de 
Preços. 

3.6.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a 
prorrogação do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência 
da ata, desde que solicitada pelo órgão não participante. 

4. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

4.1. Os serviços somente serão contratados após a confirmação da existência de recursos 
na dotação orçamentária destinada a este fim. 

5. DO CREDENCIAMENTO 

5.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a 
participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

5.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no 
sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela 
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil. 

5.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante 
ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 
transações inerentes a este Pregão. 

5.4. É de responsabilidade exclusiva do licitante o uso adequado do sistema, cabendo-lhe 
zelar por todas as transações, efetuadas diretamente ou por seu representante. 

5.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao 
provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso. 

6. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

6.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível 
com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no 9º da IN SEGES/MP 
nº 3, de 2018. 

6.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 

6.2. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

6.2.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na 
forma da legislação vigente; 

6.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

6.2.3. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 
1993; 

6.2.4.  que estejam em processo de dissolução, falência, cisão, fusão ou 
incorporação;  

6.2.5. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

6.3. Não será permitida a participação de cooperativas. 



6.4. Como condição de participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em 
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

6.4.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 
123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus 
arts. 42 a 49. 

6.4.1.1. a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo 
que microempresa ou empresa de pequeno porte; 

 6.4.2.  que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, 
bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital; 

6.4.3.  que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

6.4.4.  que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

6.4.5.  que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 
Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009;  

6.4.6.  que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso 
III do art. 5º da Constituição Federal; 

6.4.7.  que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de 
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 
Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, 
conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

7. DO ENVIO DA PROPOSTA 

7.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e 
horário marcados para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase 
de recebimento de propostas. 

7.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília – DF. 

7.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome 
no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.  

7.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante 
da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

7.5. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas 
apresentadas.   

7.6. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 

7.6.1. Valor unitário de cada item que compõem o grupo único;  

7.6.2. Descrição detalhada do objeto.  

7.7. Em caso de divergência entre as especificações constantes deste Edital e as 
registradas no Comprasnet, prevalecerão as do Edital. 



7.8. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.  

7.9. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na prestação dos serviços. 

7.9.1. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, caso o previsto não seja 
satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos 
eventos arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993.  

7.9.2.  Caso ocorra eventual equívoco, e o dimensionamento dos quantitativos 
previstos no contrato se revele superior às necessidades da contratante, a 
Administração deverá efetuar o pagamento seguindo estritamente as regras 
contratuais de faturamento dos serviços demandados e executados, 
concomitantemente com a realização, se necessário e cabível, de adequação 
contratual do quantitativo necessário, com base na alínea “b” do inciso I do art. 65 da 
Lei nº 8.666, de 1993, nos termos do art. 63, §2º da IN 5/2017); 

7.10. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI, o licitante deverá incluir, no 
campo das condições da proposta do sistema eletrônico, o valor correspondente à contribuição 
prevista no art. 18-B da Lei Complementar n. 123, de 2006. 

7.11. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de sua apresentação.  

8. DA FORMULAÇÃO DE LANCES E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

8.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 
contenham vícios insanáveis ou ilegalidades.  

8.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

8.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo 
em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances. 

8.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagem entre o Pregoeiro e 
os licitantes, após a fase de lances. 

8.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro.  

8.5.1. Os lances deverão ser ofertados pelos valores unitários dos itens. 

8.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

8.7 . O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 
sistema.  



8.7.1 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser 
inferior a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três 
(3) segundos 

8.8  Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar.  

8.9  Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

8.10 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 
o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

8.11 Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será 
suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes.  

8.12 A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O 
sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá 
período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual 
será automaticamente encerrada a recepção de lances.  

8.13 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na 
hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para 
efeito de ordenação das propostas. 

8.14 Encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 
regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

8.15 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de menor preço 
serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

8.16 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo 
de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para 
tanto. 

8.17 Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem 
de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

8.18 Só se aplica o sorteio quando houver empate entre as propostas e ausência de lances. 
Lances equivalentes não serão considerados iguais, vez que a ordem de apresentação pelos 
licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação.   

8.19 Ao final do procedimento, após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes 
poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado. 

8.19.1.  A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o 
resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 



9 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA E DA PROVA DE CONCEITO. 

9.1 Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como 
quanto ao cumprimento das especificações do objeto. 

9.1.1 O valor apresentado para cada item que compõe o grupo único não poderá 
ser maior individualmente ao apresentado na planilha de quantitativos e preços unitários 
máximos, constante do Termo de Referência, Anexo I deste Edital. 

9.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que:  

9.2.1.   contenha vício insanável ou ilegalidade; 

9.2.2.   não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência; 

9.2.3.   apresentar preço final superior ao preço máximo fixado, ou que apresentar 
preço manifestamente inexequível; 

9.2.4.  não vierem a comprovar sua exequibilidade. 

9.3 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da 
Lei n° 8.666, de 1993, a exemplo das enumeradas no anexo VII-A, item 9.4 da IN nº 05/2017, para que 
a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
9.4 Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços 
ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente pela análise 
da planilha de custos, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória a realização 
de diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta. 
9.5 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade 
e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 
suspeita. 
9.6  O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo mínimo de 01 (uma) hora, sob 
pena de não aceitação da proposta. 

9.6.1  O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação 
escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e 
formalmente aceita pelo Pregoeiro.  

9.7   O critério de julgamento adotado será o menor preço do grupo único, conforme definido 
neste Edital e seus anexos.  
9.8  Após o encerramento da sessão da etapa de lances, o licitante, detentor da melhor oferta do 
grupo único, quando convocado pelo Pregoeiro, deverá encaminhar, no prazo de 01 (uma) hora, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, a proposta de preços contendo: razão social, endereço, 
telefone/fax, e-mail, número do CNPJ/MF, dados bancários (como: banco, agência, número da conta-
corrente e praça de pagamento), prazo de validade de no mínimo 60 (sessenta) dias a contar da data 
de sua apresentação, e conter as especificações do objeto de forma clara, acompanhada da planilha, 
atualizada com o lance final ofertado. Somente mediante autorização do Pregoeiro e em caso de 
indisponibilidade do sistema, será aceito o envio da proposta de preços por meio do e-mail 
cpl@planejamento.gov.br. Posteriormente, a proposta de preços deverá ser remetida em original, no 
prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro. 

9.8.1. A proposta de preços descrita no subitem anterior deverá ser redigida em 
língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 
representante legal da licitante, nos termos do modelo da proposta comercial, constante 
do Anexo II deste Edital. 



9.9 Para fins de Prova de Conceito, o Pregoeiro solicitará à ofertante do menor preço que 
demonstre a execução dos serviços descritos neste Edital, para verificar se atendem aos seus 
requisitos. O comparecimento de representante da licitante deverá ocorrer em até cinco dias úteis após 
ter sido notificada pelo Pregoeiro. A ausência de representante para dar início ao trabalho de 
demonstração, após o fim desse prazo, será motivo de desclassificação da proposta da licitante. 
9.10 Após comparecimento dentro do prazo estabelecido no subitem 9.9, a licitante deverá 
configurar ambientes de serviços de computação em nuvem no provedor integrante da sua solução, 
envolvendo os serviços listados na Tabela 1, do Termo de Referência, em até 2 dias úteis, contados a 
partir do dia útil seguinte à apresentação do representante da licitante. 
9.11 No primeiro dia útil após o prazo estabelecido no subitem 9.10, a licitante deverá executar as 
ordens de serviços conforme plano de demonstração constante do subitem 8.4 do Termo de 
Referência, anexo I deste Edital. Os serviços deverão ser demonstrados na Secretaria de Tecnologia 
da Informação e Comunicação do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão - SETIC/ 
MP, situada no SEPN - Comércio Residencial Norte 516, Bloco D, Lote 8 - Asa Norte, Brasília - DF, 
CEP 70770-524, das 9h às 18h 
9.12 Caso não configure o ambiente no provedor, ou não cumpra qualquer um dos itens das ordens 
de serviço, nos termos e prazos estabelecidos pelo MP a empresa será desclassificada e a licitante 
classificada na posição imediatamente posterior será convocada para a demonstração dos serviços. 
9.13 Os serviços apresentados na demonstração serão examinados e avaliados por comissão 
formada por pelo menos dois servidores do MP designados para essa atividade. 
9.14 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
9.15 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 
horário para a continuidade da mesma. 
9.16 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 
negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

9.16.1 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

9.16.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

9.17 Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá 
nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da 
LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

10 DA HABILITAÇÃO  

10.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 
no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

10.1.1 SICAF;  

10.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

10.1.3 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

10.1.4 Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 



10.1.5 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 
também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que 
prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de 
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

10.1.5.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve 
fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas. 
10.1.5.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 
linhas de fornecimento similares, dentre outros. 
10.1.5.1.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação. 

10.1.6 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta 
de condição de participação. 

10.2 Os licitantes deverão apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação 
Jurídica, Regularidade Fiscal e trabalhista:  

10.3 Habilitação jurídica:  

10.3.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

10.3.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 
condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 

10.3.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 
comprobatório de seus administradores; 

10.3.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos 
seus administradores; 

10.3.5. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, 
filial ou agência; 

 10.3.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: 
decreto de autorização; 

10.4 Regularidade fiscal e trabalhista: 

10.4.1  prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

10.4.2  prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por 
elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil 
e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

10.4.3  prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 



10.4.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito 
de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

10.4.4.1 o licitante deverá comprovar a regularidade de débitos trabalhistas 
permanentemente durante toda a vigência do contrato. 

10.4.5 prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual;  

10.4.6 prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede 
do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

10.4.7 caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais (ou 
estaduais) relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição 
mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal (Fazenda 
Estadual) do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

10.4.8 caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa ou 
empresa de pequeno porte, deverá apresentar toda a documentação exigida 
para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente 
alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

10.5 Qualificação Econômico-Financeira: 

10.5.1 certidão negativa de falência, expedida pelo distribuidor da sede do 
licitante; 

10.5.1.1 a certidão, referida no subitem anterior, que não estiver mencionando 
explicitamente o prazo de validade, somente será aceita com o prazo máximo 
de 90 (noventa) dias, contados da data de sua emissão; 

10.5.2 balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício 
social, referentes ao último exercício social, comprovando índices de Liquidez 
Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um); 

10.5.2.1 O licitante que apresentar índices econômicos iguais ou inferiores a 1 
(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez 
Corrente deverá comprovar que possui patrimônio líquido de no mínimo R$ 
7.140.835,21 (sete milhões cento e quarenta mil oitocentos e trinta e cinco reais 
e vinte e um centavos) equivalente a 10% (dez por cento) do valor total 
estimado da contratação. 

10.6 As empresas deverão comprovar, ainda, a qualificação técnica, por meio de:  

10.6.1  Atestado(s) de Capacidade Técnica fornecido(s) por pessoa jurídica 
de direito público ou privado, que comprove(m) que a licitante já forneceu 
satisfatoriamente os serviços de implantação, administração e operação de 
serviços de nuvem, considerando o conceito de computação em nuvem e as 
características de autosserviço sob demanda, amplo acesso pela rede, 
definição de grupo de recursos, rápida elasticidade e serviço mensurado 
(definidos no item 3 do Termo de Referência), comprovando a implantação, 
administração e operação de, no mínimo, 100 instâncias de máquina virtual em 
nuvem em um período mínimo de 12 meses. 

10.6.1.1 Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de 
sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato 
social vigente;  



a) Será permitido o somatório de atestados para fins de comprovação da 
qualificação técnica da licitante. 
b) Todos os atestados apresentados na documentação de habilitação deverão 
conter, obrigatoriamente, a especificação dos serviços executados e o nome e cargo 
do declarante. 
c) Para verificar a autenticidade dos atestados apresentados, o MP poderá 
realizar diligências ou requerer os comprovantes fiscais da execução do objeto. 
d) O licitante disponibilizará, quando solicitado, todas as informações necessárias 
à comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre 
outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço 
atual da contratante e local em que foram prestados os serviços, consoante o 
disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.  

10.7 A licitante que tiver o melhor lance, durante fase de habilitação enquanto requisito de 
classificação, para fins de demonstração da conformidade do serviço apresentado pela licitante em 
relação às especificações técnicas previstas no Termo de Referência, deverá também informar o 
provedor de serviços em nuvem que comporá a solução e apresentar declaração emitida pelo 
provedor, assegurando ser capaz de prover os serviços objetos desta contratação a partir de 
infraestrutura de datacenter localizada no Brasil. 

10.8 O licitante enquadrado como Microempreendedor Individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da 
apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

10.9 Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima, deverão ser 
apresentados em meio digital pelos licitantes, por meio de funcionalidade presente no sistema 
(upload), no prazo máximo de 2 (duas) horas, após solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico.  
Somente mediante autorização do Pregoeiro e em caso de indisponibilidade do sistema, será aceito 
o envio da documentação por meio do e-mail cpl@planejamento.gov.br.  

10.9.1 Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 

10.10  A comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, da qualificação econômico-financeira e da 
habilitação jurídica, conforme o caso, poderá ser substituída pela consulta ao SICAF, nos casos em 
que a empresa estiver habilitada no referido sistema, conforme o disposto nos arts 10, 11, 12, 13, 14, 
15 e 16 da Instrução Normativa SEGES/MP nº 3, de 2018. 

10.10.1 O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa 
SEGES/MP nº 03, de 2018, mediante utilização do sistema, deverá atender às condições 
exigidas no cadastramento no Sicaf até o terceiro dia útil anterior à data prevista para 
recebimento das propostas; 

10.10.2 Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, 
especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao 
SICAF. 

10.11 Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente por meio do sítio oficial, 
ou na hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será convocado a encaminhar, 
no prazo de máximo de 2 (duas) horas, documento válido que comprove o atendimento das 
exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação da 
regularidade fiscal das licitantes qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte, 
conforme estatui o art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 
10.12   A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal não impede que a licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez 
que atenda a todas as demais exigências do edital. 



10.12.1 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente 
posterior à fase de habilitação. 

10.13 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa ou empresa de 
pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade 
fiscal, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do 
vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério 
da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

10.14 A não-regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, com a reabertura da 
sessão pública. 

10.15 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade 
da mesma. 

10.16 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Edital. 

10.17 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 
do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

10.18 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

11 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

11.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 

11.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores 
à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão 
pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

11.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 
licitante declarado vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços ou não comprovar a 
regularização fiscal, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, 
serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa 
de lances. 

11.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 

11.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) e e-mail, de 
acordo com a fase do procedimento licitatório. 

11.2.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no 
SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

12 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

12.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 
48 (quarenta e oito) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

12.1.1 ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as 
demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

12.1.2 apresentar a planilha de preços, devidamente ajustada ao lance vencedor, em 
conformidade com o modelo anexo a este instrumento convocatório. 



12.1.3 conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, 
para fins de pagamento. 

12.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

12.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a 
Contratada. 

13 DOS RECURSOS 

13.1 O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal 
de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o prazo de no mínimo 
trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, 
isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo 
próprio do sistema. 

13.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente. 

13.2.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 
verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

13.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 
importará a decadência desse direito. 

13.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 
três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, 
desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema 
eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, 
sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 
interesses. 

13.2.4 O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o 
ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou 
no mesmo prazo fazê-lo subir, devidamente informado, para decisão. 

13.3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  

13.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 
endereço constante neste Edital. 

14 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

14.1 Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo 
prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

14.2 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, 
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que 
seja assinada no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento. 

14.3 O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços 
poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo licitante vencedor, 
durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 



14.4 Será formalizada Ata de Registro de Preços para o registro de todos os itens constantes 
no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), 
as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

14.4.1 Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que 
aceitarem cotar os serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na 
sequência da classificação do certame. 

15 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

15.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular 
decisão dos recursos apresentados. 

15.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório.  

16 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  

16.1 A licitante vencedora, de acordo com o disposto no art. 56 da Lei nº 8.666/93, deverá 
prestar garantia para assegurar o fiel cumprimento das obrigações assumidas, no percentual de 
5% (cinco por cento) do valor contratado, apresentando à CONTRATANTE, até 10 (dez) dias 
contados da data de assinatura do contrato, comprovante de uma das seguintes modalidades: 

a) caução em dinheiro ou títulos da dívida pública; 
b) seguro-garantia; ou 
c) fiança bancária. 

16.2 No caso de caução em dinheiro, o depósito deverá ser efetuado em qualquer agência 
da Caixa Econômica Federal, em conta específica, mediante depósito com correção monetária a 
crédito da CONTRATANTE. 
16.3 Caso a opção seja por utilizar título da dívida pública como garantia, este deverá conter 
valor de mercado correspondente ao valor garantido e ser reconhecido pelo Governo Federal, 
constando entre aqueles previstos em legislação específica. Além disso, deverá estar devidamente 
escriturado em sistema centralizado de liquidação e custódia, nos termos do art. 61 da Lei 
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, podendo a CONTRATANTE recusar o título ofertado, 
caso verifique a ausência desses requisitos. 
16.4 No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia 
deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados 
quando da contratação. 

 
16.5 A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  

16.5.1 prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não 
adimplemento das demais obrigações nele previstas; 

16.5.2 prejuízos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a 
execução do contrato; 

16.5.3 multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada.   

16.6 A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos 
indicados no subitem anterior. 
16.7 A autorização contida no subitem 16.5 é extensiva aos casos de multas aplicadas 
depois de esgotado o prazo recursal. 
16.8 No caso de garantia na modalidade de carta de fiança, deverá constar da mesma 
expressa renúncia pelo fiador aos benefícios do art. 827 do Código Civil. 
16.9 A inobservância do prazo fixado para apresentação ou complementação da garantia 
acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato 
por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento).  



16.10 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Contratante a promover a rescisão 
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem 
os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993.  
16.11 O garantidor não é parte legítima para figurar em processo administrativo instaurado 
pela Contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à Contratada (inserido 
pela IN nº 05/2017) 
16.12 Será considerada extinta a garantia: 

16.12.1  com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento 
de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração 
da Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as 
cláusulas do contrato;  

16.12.2  no prazo de 90 dias após o término da vigência do contrato, caso a 
Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será estendido, 
nos termos da comunicação. 

16.13 A CONTRATANTE não executará a garantia nas seguintes hipóteses: 

16.13.1 Caso fortuito ou força maior; 

16.13.2 Alteração, sem prévia anuência da seguradora ou do fiador, das obrigações 
contratuais; 

16.13.3 Descumprimento das obrigações pela CONTRATADA decorrente de atos ou fatos 
da Administração; 

16.13.4 Prática de atos ilícitos dolosos por servidores da Administração. 

16.13.5 Não serão admitidas outras hipóteses de não execução da garantia, que não as 
previstas no subitem 16.13. 

16.14 A CONTRATADA deverá repor, no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da solicitação 
da CONTRATANTE, o valor da garantia eventualmente utilizada pela CONTRATANTE. 
16.15 Para a prestação da garantia contratual, fica vedado à CONTRATADA pactuar com 
terceiros (seguradoras, instituições financeiras, etc.) cláusulas de não ressarcimento ou não 
liberação do valor dado à garantia para o pagamento de multas por descumprimento contratual. 
16.16 A Contratada terá sua garantia liberada ou restituída após o cumprimento integral de 
todas as obrigações contratuais assumidas. 

 

17 DO TERMO DE CONTRATO 

17.1 Dentro do prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor 
registrado poderá ser convocado para assinar o Termo de Contrato, no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis contados de sua convocação, cuja vigência será de 30 (trinta) meses, podendo ser 
prorrogado por interesse da Contratante até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme 
disciplinado no contrato. 

17.2 Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao Sicaf para identificar 
possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, 
observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos 
do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN. 

17.2.1 Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, 
e o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu 
cadastramento, sem ônus, antes da contratação. 



17.2.2 Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá 
regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias, sob 
pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

17.3 A licitante vencedora deve comprovar, no momento da assinatura do contrato, ser empresa 
autorizada a comercializar os serviços e prestar suporte técnico do provedor. Esta comprovação 
deverá ser feita por meio de declaração do provedor. 

17.4 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante 
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado 
no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.  

17.5 O prazo previsto para assinatura ou aceite poderá ser prorrogado, por igual período, 
por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

18 DO REAJUSTE 

18.1 As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de 
Referência e na minuta do Termo de Contrato, anexos a este Edital. 

18.2 As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços poderão sofrer alterações, 
obedecidas às disposições contidas no art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993 e no Decreto nº 7.892, de 
2013. 

19 DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

19.1 Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no 
Termo de Referência e na minuta do Termo de Contrato. 

20 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

20.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 
Referência e na minuta do Termo de Contrato. 

21 DO PAGAMENTO 

21.1 O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura, contendo a descrição dos serviços efetivamente 
disponibilizados, após aceite dos serviços; 

21.2 A Nota Fiscal referente a cada mês de prestação dos serviços, já deduzidos os valores 
de glosas, deve ser emitida somente após o ateste do relatório mensal e concomitante emissão 
do Termo de Recebimento Definitivo (TRD) pela CONTRATANTE; 

21.3 Caberá à CONTRATADA apresentar as Notas Fiscais de Serviços correspondentes ao 
objeto deste Edital, no Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, Subsecretaria de 
Assuntos Administrativos, Coordenação-Geral de Contratos, Esplanada dos Ministérios, Bloco K, 
1º andar, sala 150 Brasília – DF; 

21.4 A CONTRATADA deverá indicar nas faturas mensais: 

21.4.1 Número do contrato; 

21.4.2 Itens/Serviços, discriminados por valores separados; 

21.4.3 Mês de referência (Ex.: 1/12; 2/12; 3/12 ...); 

21.5 Na ocasião de ocorrência de erro na(s) nota(s) fiscal(s)/fatura(s) ou qualquer 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela será restituída ou será comunicada a 



irregularidade à CONTRATADA, ficando pendente de pagamento até que esta providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para o pagamento iniciar-se-á após a regularização 
da situação e/ou a reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a 
CONTRATANTE; 

21.6 A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar ou do montante depositado 
como garantia, quando for o caso, valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela 
CONTRATADA, decorrentes de penalidades aplicadas nos termos do Contrato e do Termo de 
Referência; 

21.7 Item 1 – O valor a ser pago para o item 1 será calculado de acordo com as seguintes 
definições, para cada ordem de serviço. 

21.7.1 A CONTRATANTE poderá solicitar relatórios de disponibilidade de 
instâncias (máquinas virtuais) dos serviços. Para esses serviços, o 
pagamento deverá considerar os seguintes procedimentos: 

21.7.2 Em caso de descumprimento da disponibilidade das instâncias que 
compõe o serviço que acarretem a indisponibilidade do serviço, sem que 
haja justificativa aceita pela CONTRATANTE, a CONTRATADA ficará 
sujeita à glosa no pagamento equivalente a cada fração percentual de 
indisponibilidade abaixo do índice estipulado de 99,741% aplicado em cima 
do valor do somatório de USNs para o serviço, utilizados no mês de 
aferição da disponibilidade, multiplicado por seis, até o limite de 30% (trinta 
por cento) do valor do somatório de USNs. Por exemplo, caso em certo 
mês seja verificada disponibilidade de 99% no serviço, comprovado pela 
aferição da indisponibilidade das instâncias, será aplicada a glosa no 
pagamento de 4,446% [(99,741% – 99%)*6] sobre o somatório de USNs 
utilizados pela CONTRATANTE para a ordem de serviço, no provedor de 
nuvem, referente ao mês de aferição do serviço. Abaixo segue a fórmula 
de cálculo: 

 
Indicador 

Sigla Indicador Definição Fórmula de Cálculo Aferição

DSPN 
Índice de 

Disponibilidade 
da Instância 

Percentual de 
disponibilidade  
das instâncias.

DSPN = 100 - [TII/ TDC] * 100 
 
onde: 

TII = Tempo em horas de 
indisponibilidade da instância 

(excluído as paradas programadas) 
TDC= Tempo em horas de 
disponibilidade contratada. 

Relatório Mensal de 
Ocorrência de 

Indisponibilidades 

Pagamento 

∑USN = somatório das USNs utilizadas na ordem de serviço; 
ValorTotal = Valor Total em reais sem considerar descontos (glosas); 
ValorTotal = ∑USN * Valor unitário da USN; 

Fórmula de pagamento 

 

Condição Valor a pagar (R$) 

Se DSPN >= 99,741% ValorTotal 
Se 94,741% <= DSPN <99,741% ValorTotal * {[100% - (99,741% - DSPN)*6]} 

 



21.7.3. Em caso de indisponibilidade dos serviços, será aferido o Tempo 
de Restauração do Serviço da seguinte forma: 

Indicador

Sigla Indicador  Definição Fórmula de Cálculo Aferição

TRS Tempo para Restaurar 
Serviço 

Capacidade para 

restaurar um 

serviço de 

produção após 

uma falha do 

mesmo. O 

conceito de 

“falha” refere-se a 

qualquer falha de 

componentes do 

serviço, que 

impactem a 

disponibilidade 

da instância total 

ou parcial dos 

serviços em 

produção. 

 

TRS = (HR – HI) 

 
onde: 

HR = Horário da Recuperação do 
Serviço, e 

HI = Horário de Início da 
Indisponibilidade 

 
O TRS exclui o tempo de 

Indisponibilidade Planejada. 

 

Relatório Mensal de 
Ocorrência de 

Indisponibilidades 

Pagamento

∑USN = somatório das USNs utilizadas na ordem de serviço; 
ValorTotal = Valor Total em reais sem considerar descontos (glosas); 
ValorTotal = ∑USN * Valor unitário da USN; 

Fórmula de pagamento 

 

Condição Valor a pagar (R$) 

TRS = Entre 3 horas e 1 min e 4 horas corridas ValorTotal – ValorTotal*0,03 
TRS = Entre 4 horas e 1 min e 5 horas corridas ValorTotal – ValorTotal*0,05 
TRS = Entre 5 horas e 1 min e 6 horas corridas ValorTotal – ValorTotal*0,10 

TRS = Acima de 6 horas e 1min ValorTotal – ValorTotal*0,15 

Observação: O Valor do desconto acima é calculado em cima da ordem de serviço correspondente ao mês 
de aferição e ao serviço indisponível, calculados a cada ocorrência. 

 

21.8 Item 2 – O valor a ser pago para o item 2 será calculado de acordo com as seguintes 
definições, para cada ordem de serviço. 

21.8.1 Em caso de descumprimento do prazo estabelecido para o término das ordens 
de serviço abertas pela CONTRATANTE descrito na tabela 3, sem que haja 
justificativa aceita pela CONTRATANTE, a CONTRATADA ficará sujeita à glosa 
no pagamento de acordo com o seguinte cálculo: 

ATENDIMENTO AOS CHAMADOS DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS 

TEMPO DE ATRASO PARA ATENDIMENTO A CADA CHAMADO EM 
PERCENTUAL DO PRAZO MÁXIMO PREVISTO PARA O CHAMADO 

(TABELA 3 do Termo de Referência) 
SANÇÃO 

30% < Tempo de atraso <= 80% 
Glosa de 30% do valor do serviço 
demandado 



80% < Tempo de atraso 
Glosa de 80% do valor do serviço 
demandado 

21.9 Em caso de descumprimento do prazo máximo para início do atendimento de suporte 
técnico descrito na Tabela 4, sem que haja justificativa aceita pela CONTRATANTE, a 
CONTRATADA ficará sujeita à glosa no pagamento de acordo com o seguinte cálculo: 

ATENDIMENTO AOS CHAMADOS DE SUPORTE TÉCNICO 
TEMPO DE ATRASO PARA INÍCIO DO ATENDIMENTO A 

CADA CHAMADO EM PERCENTUAL DO PRAZO MÁXIMO 
PREVISTO INÍCIO DO ATENDIMENTO (TABELA 4 DO 

TERMO DE REFERÊNCIA)

SANÇÃO 

20% < Tempo de atraso <= 60% 

Glosa de 0,1% do valor mensal 
faturado do item 1 (serviços de 
computação em nuvem), referente ao 
mês de abertura do chamado de 
suporte técnico em atraso. 

60% < Tempo de atraso 

Glosa de 0,5% do valor mensal 
faturado do item 1 (serviços de 
computação em nuvem), referente ao 
mês de abertura do chamado de 
suporte técnico em atraso. 

 

21.10 Item 3 – Treinamento 

21.10.1. Para aceitação do treinamento e posterior pagamento é necessário 
controle de qualidade que comprove a aprovação do conteúdo ministrado, 
do material fornecido e da atuação do instrutor por número de treinandos 
superior a 50% dos participantes na turma treinada; 

21.10.2. Caso a qualidade do treinamento em alguma turma seja 
considerada insatisfatória pela maioria simples dos alunos, a 
CONTRATANTE exigirá que o mesmo seja refeito, inclusive com outro(s) 
instrutor(es), sem ônus para a CONTRATANTE, no prazo máximo de até 10 
dias úteis. 

21.11 O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor 
competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 
apresentada em relação aos serviços efetivamente prestados, devidamente acompanhada das 
comprovações mencionadas no item 2 do Anexo XI da IN SEGES/MPDG n. 5/2017. 

21.12 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

21.13 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar 
a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  

21.14 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, 
por igual período, a critério da contratante. 

21.15 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 
deverá realizar consulta ao Sicaf para identificar possível suspensão temporária de participação 
em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem 
como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa 
nº 3, de 26 de abril de 2018. 



21.16 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 
quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser 
efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos.   

21.17 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
contratada a ampla defesa.  

21.18 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto 
ao SICAF.   

21.19 Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público 
de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da 
contratante, não será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF.  

21.20 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável, em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993. 

21.20.1 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, exclusivamente para 
as atividades de prestação de serviços previstas no §5º-C, do artigo 18, da LC 123, de 
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime, observando-se as exceções nele previstas. No entanto, o pagamento 
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.  

21.21 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização 
financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até o efetivo pagamento, em 
que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por 
cento) ao ano, mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

I=(TX/100) 
       365 
 
EM = I x N x VP, sendo: 

I = índice de atualização financeira; 

TX= Percentual de taxa de juros de mora anual; 

EM=Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

22 DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

22.1 Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor 
da proposta do licitante mais bem classificado. 

22.1.1 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado 
do certame em relação ao licitante melhor classificado. 

22.2 Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do 
licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual 
apresentada durante a fase competitiva. 



22.3 Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações 
e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro 
cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/2013. 

23 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

23.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, observando as 
disposições contidas na Norma Operacional DIRAD nº 2, de 2017, conforme anexo V deste Edital, 
o licitante/adjudicatário que:  

23.1.1 não assinar a ata de registro de preços quando convocado dentro do prazo de 
validade da proposta ou não assinar o termo de contrato decorrente da ata de registro de 
preços; 

23.1.2 apresentar documentação falsa; 

23.1.3 deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

23.1.4 ensejar o retardamento da execução do objeto; 

23.1.5 não mantiver a proposta; 

23.1.6 cometer fraude fiscal; 

23.1.7 comportar-se de modo inidôneo; 

23.2 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

23.3 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 
subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, à sanção de 
impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de 
até cinco anos. 

23.4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 
9.784, de 1999. 

23.5 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

23.6 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

23.7 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo 
de Referência e na minuta do Contrato. 

24  DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

24.1 Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

24.2 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 
cpl@planejamento.gov.br ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Esplanada dos 
Ministérios, Bloco “K”, 2º andar, Sala 216, CEP: 70040-906, Brasília – DF. Quando enviada por e-
mail, o emitente deve aferir a confirmação de recebimento pelo Pregoeiro. 



24.3 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pela área requisitante, se for o caso, decidir sobre a 
impugnação no prazo de até vinte e quatro horas. 

24.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 

24.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 
enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão 
pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

24.6 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 

24.7 As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão 
entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer 
interessado. 

24.8 As respostas aos pedidos de esclarecimentos, bem como demais informações 
relevantes, serão divulgadas mediante publicações de notas na página web do MP, no endereço 
www.planejamento.gov.br, opção “Licitação”, bem como no portal COMPRASNET 
(www.comprasgovernamentais.gov.br), ficando as empresas interessadas em participar do 
certame obrigadas a acessá-las para a obtenção das informações prestadas. 

24.9 As impugnações e pedidos de esclarecimentos apresentados no Órgão, ou enviados 
por meio eletrônico, após o término do expediente do último dia para interposição, ou seja, após 
as 18:00 horas – horário de Brasília-DF, serão considerados intempestivos, conforme preceitua o 
art. 63, inc. I da Lei nº 9.784, de 1999. 

25 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

25.1 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 
comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.   

25.2 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 
para fins de habilitação e classificação. 

25.3 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

25.4 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

25.5 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

25.6 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 
do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 
na Administração. 

25.7 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público. 



25.8 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

25.9 Caso o Edital seja retirado no MP é necessário o pagamento no valor correspondente 
a R$ 8,64 (oito reais e sessenta e quatro centavos), para cobrir despesas de cópias. Devendo o 
interessado apresentar a Guia de Recolhimento da União - GRU, devidamente autenticada pela 
instituição financeira, onde comprove o pagamento do valor acima estipulado. A retirada da GRU 
se dará por meio do sítio www.stn.fazenda.gov.br, clicando no link SIAFI - Sistema de 
Administração Financeira → Guia de Recolhimento da União → Impressão – GRU Simples. É 
necessário o preenchimento dos dados obrigatórios solicitados no formulário. Unidade Favorecida: 
Código 201013; Gestão: 00001; Recolhimento: Código 18855-7. 

25.10 O Edital está disponibilizado, na íntegra, nos endereços eletrônicos 
www.comprasgovernamentais.gov.br e www.planejamento.gov.br, e também poderá ser lido e/ou 
obtido na Coordenação de Compras do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão - 
MP, situado na Esplanada dos Ministérios Bloco “K”, 2º andar, Sala 216, CEP 70040-906, em 
Brasília-DF, nos dias úteis, no horário das 08:00 às 12:00 e das 14:00 às 18:00 horas, mesmo 
endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista 
franqueada aos interessados. 

25.11 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

25.11.1 ANEXO I - Termo de Referência; 

25.11.2 ANEXO II - Modelo de Proposta; 

25.11.3 ANEXO III - Minuta da Ata de Registro de Preços; 

25.11.4 ANEXO IV - Minuta de Termo de Contrato; 

25.11.5 ANEXO V - Norma Operacional DIRAD nº 2/2017. 

 

Brasília - DF, 22 de outubro de 2018. 
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